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EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO *  
 
Lei Federal nº 12.841, de 9 de julho de 2013 - Altera a Lei no 9.472, de 16 de julho de 1997 - Lei Geral de 
Telecomunicações, para estabelecer a possibilidade de utilização das redes de telefonia móvel para localização de pessoas 
desaparecidas. 
 
Lei Federal nº 12.840, de 9 de julho de 2013 - Dispõe sobre a destinação dos bens de valor cultural, artístico ou 
histórico aos museus, nas hipóteses que descreve. 

 
Fonte: site da Planalto 
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NOTÍCIAS STF*  
 

Prisão preventiva exige “base empírica idônea”, ressalta ministro Celso de Mello em liminar 
Liminar concedida pelo ministro Celso de Mello, no exercício da Presidência, suspendeu prisão preventiva determinada 
pelo juiz da 1ª Vara Criminal de Tatuí, em São Paulo, contra R.P.G., preso em flagrante por tráfico de drogas. A decisão do 
ministro vale até o julgamento final do Habeas Corpus (HC) 118580, impetrado no Supremo pela defesa do acusado. Para 
o ministro Celso de Mello, a decisão do juiz “ao converter, em prisão preventiva, a prisão em flagrante do ora paciente 
[acusado], parece ter-se apoiado em elementos insuficientes, destituídos de necessária base empírica idônea, revelando-
se, por isso mesmo, desprovida da indispensável fundamentação substancial”. 
Ao decretar a prisão preventiva de R.P.G., o juiz da 1ª Vara Criminal de Tatuí afirmou que, “havendo prova da existência 
do crime e indícios suficientes de autoria, a manutenção dos acusados no cárcere é medida que se impõe a fim de se 
garantir a ordem pública, máxime perante a sociedade local e diante da situação atual do País, em que tanto se discute a 
questão da impunidade, sendo prematura a liberação”. Segundo o ministro, a análise da decisão que decretou a prisão do 
acusado “permite reconhecer a imprestabilidade, em face da jurisprudência constitucional do Supremo Tribunal Federal, 
dos fundamentos invocados pelo ilustre magistrado local, que não indicou, sequer, um fato concreto que pudesse justificar 
a utilização, no caso em exame, do instituto da prisão cautelar”. 
Ele observa que é por esse motivo que o STF “tem censurado decisões que fundamentam a privação cautelar da liberdade 
no reconhecimento de fatos que se subsumem à própria descrição abstrata dos elementos que compõem a estrutura 
jurídica do tipo penal”, como ocorreu no caso. “Todos sabemos que a privação cautelar da liberdade individual é sempre 
qualificada pela nota da excepcionalidade, eis que a supressão meramente processual do ‘jus libertatis’ [direito à liberdade] 
não pode ocorrer em um contexto caracterizado por julgamentos sem defesa ou por condenações sem processo”. 
O ministro Celso de Mello observa que a gravidade em abstrato do crime não basta para justificar, por si só, a privação 
cautelar da liberdade individual do acusado. “Esse entendimento vem sendo observado em sucessivos julgamentos 
proferidos no âmbito desta Corte, ainda que o delito imputado ao réu seja legalmente classificado como crime hediondo ou 
seja a esse juridicamente comparado”. Ele adverte ainda que “nem mesmo o clamor público das ruas” é fator 
“subordinante” para a decretação ou manutenção da prisão cautelar. “A prisão cautelar, em nosso sistema jurídico, não 
deve condicionar-se, no que concerne aos fundamentos que podem legitimá-la, ao clamor emergente das ruas, sob pena 
de completa e grave aniquilação do postulado fundamental da liberdade.” 
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Súmula 691 

A defesa de R.P.G. contestou a prisão preventiva no Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) apontando “ausência de 
fundamentação idônea” no decreto de prisão, por não demonstrar concretamente a presença dos requisitos do artigo 312 
do Código de Processo Penal, que fixa os motivos para decretação desse tipo de prisão. Após o pedido de liminar em 
habeas corpus ser negado no TJ paulista, a defesa impetrou outro HC no STJ, que foi indeferido liminarmente (arquivado) 
com base na Súmula 691 do Supremo. O verbete determina que não cabe habeas corpus contra indeferimento de pedido 
liminar em outro HC. 
O ministro Celso de Mello afirma que o exame das decisões proferidas pelos relatores dos habeas corpus, tanto no TJ-SP 
quanto no STJ, permite constatar “que se impunha a superação, no caso ora em análise, da restrição sumular em 
referência, especialmente se se tiver em consideração a inconsistência dos fundamentos que dão suporte à decisão 
proferida pelo magistrado de primeiro grau”. Ao longo de sua decisão de 13 páginas, o ministro registra, inclusive, 
julgamento do Supremo que declarou, incidentalmente, a inconstitucionalidade da parte do artigo 44 da Lei 11.343/2006 
(Lei de Drogas) que proibia a concessão de liberdade provisória nos casos de tráfico de entorpecentes. 
Acusação 

R.P.G. foi preso em flagrante pela suposta prática do delito previsto no artigo 33 da Lei 11.343/2006 por ter sido 
encontrado com dois "tijolos" de maconha, com peso bruto de 1.627 gramas cada. 

 

Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIA STJ *  

 
Processo deve retornar ao juízo competente 14 anos após a denúncia  
 
Por incompetência do juízo, a Sexta Turma anulou todos os atos praticados pela Subseção Judiciária de Guarulhos (SP) 
no processo em que um advogado foi condenado por atentado violento ao pudor a bordo de uma aeronave da Varig, em 
voo internacional cujo destino era o aeroporto internacional de Guarulhos. 
 
A Turma determinou o retorno dos autos à 8ª Vara Federal Criminal de São Paulo, juízo originariamente competente para 
julgar o caso. 
 
A denúncia contra o réu foi oferecida em 1999. Segundo os autos, em 2001, depois de recebida a denúncia e realizados 
todos os procedimentos legais – citação, interrogatório, alegações preliminares e audiência para oitiva das testemunhas de 
acusação –, a juíza da 8ª Vara Federal Criminal de São Paulo declinou da competência e remeteu os autos à recém-criada 
Subseção Judiciária de Guarulhos. 
 
O réu acabou sentenciado pelo juiz da 6ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Guarulhos, condenado à pena de seis 
anos de reclusão, em regime inicial fechado. A sentença condenatória foi confirmada pelo Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região (TRF3). 
 
Empate  
 
A defesa entrou no STJ com pedido de habeas corpus, requerendo a nulidade do processo desde o momento em que a 
juíza da 8ª Vara Federal Criminal de São Paulo declinou da competência. Sustentou que, "uma vez firmada a competência 
do juízo processante, a partir do recebimento da denúncia e da citação do acusado, tem-se como perpetuada a jurisdição 
sobre o fato penal". 
 
Para a defesa, a instalação de jurisdição criminal no local em que os fatos ocorreram não acarreta modificação de 
competência.  
 
Os quatro ministros da Sexta Turma que participaram do julgamento votaram por não conhecer do pedido de habeas 
corpus, nos termos em que foi formulado pela defesa. No entanto, dois ministros – entre eles o relator, Og Fernandes – 
votaram pela concessão da ordem de ofício, para reconhecer a existência de ilegalidade flagrante em razão da 
incompetência. Diante do empate, prevaleceu a posição mais favorável ao réu. 
 
Precedentes 
 
Segundo o relator, o provimento número 189 do Conselho da Justiça Federal apenas determinou a criação da Subseção 
Judiciária de Guarulhos, nada dispondo a respeito da redistribuição de feitos em andamento. “Na verdade, o pano de fundo 
que norteia a problemática apresentada é a aplicação do princípio da perpetuatio jurisdictionis no processo penal e suas 
consequências”, resumiu o ministro. 
 
Citando vários precedentes, o ministro destacou que o STJ já firmou entendimento que determina a competência no 
momento em que a ação é proposta, sendo irrelevantes as modificações do estado de fato ou de direito ocorridas 
posteriormente, salvo quando suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em razão da matéria ou da 
hierarquia.  
 
Juiz natural 
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De acordo com o ministro Og Fernandes, no caso julgado, o que houve foi a criação de varas federais no local em que 
havia sido praticada a infração, não se tratando de especialização de varas em razão da matéria, que decorre da natureza 
da infração penal, ou de hierarquia, nem tampouco da supressão de órgão jurisdicional. 
 
Para o relator, uma vez que não se configurou nenhuma das exceções previstas no citado dispositivo, consagra-se o 
princípio da perpetuatio jurisdictionis, levando à perpetuação do foro em respeito ao princípio constitucional do juiz natural. 
 
“Interpretar de maneira diversa o tema em debate poderia levar ao absurdo de se considerar nulas as causas já instruídas 
ou decididas pelo juízo inicialmente firmado como competente, em razão da criação de novas varas no local em que 
ocorridas as infrações. Tal raciocínio daria margem à insegurança jurídica, sempre tão perniciosa e combatida, além de 
ferir o princípio do juiz natural”, enfatizou o ministro em seu voto. 
 
O número deste processo não é divulgado em razão de sigilo judicial. 
 

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
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